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ESTADO DE ALAGOAS

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Notas Explicativas:
Os itens do modelo destacados em vermelho devem ser excluídos ou adotados e preenchidos, pelo órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, de acordo com as peculiaridades do objeto e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que seja reproduzido o mesmo conteúdo nos demais instrumentos da parceria, para que não conflitem.

Alguns itens receberão notas explicativas para melhor compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração dos instrumentos da parceria, as quais deverão ser excluídas quando da finalização do documento.
MODELO DE ACORDO DE COLABORAÇÃO SEM COMPARTILHAMENTO DE RECURSO PATRIMONIAL
ACORDO DE COLABORAÇÃO (...) Nº (...)/(20...), QUE ENTRE SI CELEBRAM O(A) (...ESTADO DE ALAGOAS, POR INTERMÉDIO DA(O) (...ÓRGÃO...),/AUTARQUIA/FUNDAÇÃO...), E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (...).  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL: O(A) (...Estado de Alagoas, por intermédio da(o) (...órgão...),/Autarquia/Fundação...), inscrita(o) no CNPJ sob o nº (...) e com sede na (...endereço...), representado(a) pelo (...Secretário de Estado ou dirigente máximo da entidade da Administração Pública Estadual...), Sr. (...nome...), nomeado pela  Portaria nº (...), de (...) de (...) de 20(...), publicada no DOE/AL de (...) de (...) de 20(...), portador da matrícula funcional nº (...);

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC): (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na (...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), domiciliado na (...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), telefone (...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/estatuto social...), portador da Carteira de Identidade nº (...) e inscrito no CPF sob o nº (...);

Os PARTÍCIPES, nos termos do Processo nº (...), em observância às disposições da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto nº 69.902, de 27 de maio de 2020, celebram o presente Acordo de Cooperação, mediante as cláusulas e condições a seguir:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO
1.1. O objeto do Acordo de Cooperação é a execução de (...atividade ou projeto...) de (...), visando à consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvem a transferência de recursos financeiros à OSC, conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho em anexo.
1.2. O objeto do Acordo de Cooperação não envolve a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial da Administração Pública Estadual.
Notas Explicativas:

São aplicáveis ao Acordo de Cooperação as regras e os procedimentos dispostos na Seção I do Capítulo I do Decreto nº 69.902, de 2020, e, no que couber, o disposto nos seguintes Capítulos:

I – Capítulo II (Do Chamamento Público);

II – Capítulo III (Da Celebração do Instrumento de Parceria), exceto quanto ao disposto no:

a) art. 24;

b) art. 25, caput, incisos V a VII deste, e § 1º; e

c) art. 32;

III – Capítulo VIII (Das Sanções);

IV – Capítulo IX (Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social);

V – Capítulo X (Da Transparência e Divulgação das Ações);

VI – Capítulo XI (Do Conselho Estadual de Fomento e Colaboração);

VII – Capítulo XII (Do Conselho de Políticas Públicas);

VIII – Capítulo II, Seção II (Da Comissão de Seleção);

IX – Capítulo VI, Seção I (Da Comissão de Monitoramento e Avaliação); e

X – Capítulo XIII (Das Disposições Finais).

A Administração Pública Estadual, para celebração de Acordo de Cooperação que não envolva comodato, doação de bens ou outras formas de compartilhamento patrimonial, poderá, mediante justificativa prévia e considerando a complexidade da parceria e o interesse público:

I – afastar as exigências previstas nos Capítulos II e III, especialmente aquelas dispostas nos arts. 8º, 23 e 26 a 29, do Decreto nº 69.902, de 2020; e

II – estabelecer procedimento de prestação de contas previsto no art. 63, § 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, ou sua dispensa.

É preciso que a Administração Pública Estadual descreva, de modo claro e minucioso, o objeto da parceria; a descrição não deve ser vaga, genérica ou abstrata, ficando claro se a parceria é voltada para a execução de atividade (conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela Administração Pública Estadual e pela OSC) ou projeto (conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela Administração Pública Estadual e pela OSC).
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO
2.1. Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho, que, independentemente de transcrição, é parte integrante e indissociável do Acordo de Cooperação, bem como toda a documentação técnica que dele resulte, cujos dados acatam os partícipes.

2.2. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no inciso I, caput, do art. 43, do Decreto nº 69.902, de 2020, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao Acordo de Cooperação, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência do Acordo de Cooperação será de (...) (...meses/anos...), contado da data de publicação do seu extrato no DOE/AL.
3.2. É possível prorrogar o prazo de vigência do Acordo de Cooperação, desde que o período total de vigência da parceria não exceda 5 (cinco) anos e reste comprovado o cumprimento das metas previstas no plano de trabalho, inclusive quanto aos seus prazos de execução.
3.2.1. A prorrogação do prazo de vigência do Acordo de Cooperação dar-se-á mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término da parceria, desde que autorizado pela Administração Pública Estadual.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL E DA OSC
4.1. O Acordo de Cooperação deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com suas cláusulas e o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública Estadual, adotadas todas as medidas necessárias à correta execução do Acordo de Cooperação, observado o disposto na Lei n. 13.019, de 2014, no Decreto nº 69.902, de 2020, e na legislação pertinente, respondendo cada um dos partícipes pelas consequências de sua irregularidade ou inexecução total ou parcial.
4.2. Além das obrigações constantes na legislação que rege as parcerias e dos demais compromissos assumidos no Acordo de Cooperação, cabe à Administração Pública Estadual cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:
4.2.1. acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto no Acordo de Cooperação, na Lei nº 13.019, de 2014, no Decreto nº 69.902, de 2020, e nos demais atos normativos aplicáveis;

4.2.2. assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto do Acordo de Cooperação, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade;
4.2.3. divulgar o objeto do Acordo de Cooperação nos termos da legislação, mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade;

4.2.4. zelar para que não haja compartilhamento de recurso patrimonial da Administração Pública Estadual na execução do Acordo de Cooperação, tendo em vista que não ocorreu chamamento público no caso concreto;

4.2.5. quando exigida prestação de contas, analisar o Relatório de Execução do Objeto do Acordo de Cooperação, apresentado pela OSC;
4.2.6. prestar o apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto do Acordo de Cooperação em toda a sua extensão e no tempo devido;

4.2.7. monitorar e avaliar a execução do objeto do Acordo de Cooperação, por meio de análise das informações acerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados. A OSC deverá ser notificada previamente, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco;

4.2.8. comunicar à OSC quaisquer impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações;

4.2.9. receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Acordo de Cooperação;

4.2.10. publicar, no DOE/AL, extrato do Acordo de Cooperação;

4.2.11. manter, em seu sítio eletrônico oficial, o Acordo de Cooperação e seu plano de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
4.2.11.1. data de assinatura e identificação do Acordo de Cooperação e do órgão ou entidade da Administração Pública Estadual responsável;

4.2.11.2. nome da OSC e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;

4.2.11.3. descrição do objeto do Acordo de Cooperação; e
4.2.11.4. quando exigida, situação da prestação de contas do Acordo de Cooperação, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.
4.2.12. exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução do Acordo de Cooperação, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;

4.2.13. informar à OSC os atos normativos e orientações da Administração Pública Estadual que interessem à execução do Acordo de Cooperação;

4.2.14. aplicar as sanções previstas na legislação, quando for o caso.
4.3. No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto do Acordo de Cooperação, a Administração Pública Estadual poderá valer-se do apoio técnico de terceiros e utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação.

4.4. Além das obrigações constantes na legislação que rege as parcerias e dos demais compromissos assumidos no Acordo de Cooperação, cabe à OSC cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:
4.4.1. zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

4.4.2. quando exigida prestação de contas, apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72 da Lei nº 13.019, de 2014, e no art. 55 do Decreto nº 69.902, de 2020;
4.4.3. executar o plano de trabalho aprovado com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;
4.4.4. permitir o livre acesso dos agentes da Administração Pública Estadual e servidores dos órgãos de controle interno ou externo a todos os documentos relativos à execução do objeto do Acordo de Cooperação, bem como aos locais de execução da atividade ou projeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas;

4.4.5. quando exigidas para a celebração do Acordo de Cooperação, manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições previstas nos art. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014;

4.4.6. garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades;

4.4.7. comunicar à Administração Pública Estadual suas alterações estatutárias, após o registro em cartório, bem como as alterações de endereço, telefone, endereço de correio eletrônico;

4.4.8. divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informações detalhadas no art. 11, incisos I a III e V, da Lei nº 13.019, de 2014, e na Lei Estadual nº 8.087, de 11 de janeiro de 2019;

4.4.9. submeter previamente à Administração Pública Estadual qualquer proposta de alteração do plano de trabalho, na forma definida no Acordo de Cooperação;
4.4.10. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro necessário à execução do objeto do Acordo de Cooperação;

4.4.11. responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto do Acordo de Cooperação, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública Estadual quanto à inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução; 

4.4.12. quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidas pelo órgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO

5.1. O Acordo de Cooperação poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou certidão de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 60 (sessenta) dias antes do seu término, observado o disposto nos arts. 57 da Lei nº 13.019, de 2014, e 43 do Decreto nº 69.902, de 2020, no que cabível.

5.2. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pelo Secretário de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da Administração Pública Estadual.

5.3. Sem prejuízo de consulta sobre dúvida jurídica específica, a manifestação jurídica da PGE ou do órgão jurídico da entidade da Administração Pública Estadual é dispensada nas seguintes hipóteses de alteração:

5.3.1. prorrogação da vigência, observados os limites do Decreto nº 69.902, de 2020;

5.3.2. por certidão de apostilamento

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS HUMANOS
6.1. O pessoal utilizado, por quaisquer dos partícipes, na execução do objeto do Acordo de Cooperação não sofrerá alteração na sua vinculação estatutária, cível ou trabalhista, nem acarretará quaisquer ônus ao outro partícipe.
1. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO
1.1. O Acordo de Cooperação poderá ser:
1.1.1. extinto por decurso de prazo;
1.1.2. extinto de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
1.1.3. denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou
1.1.4. rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:
1.1.4.1. descumprimento injustificado de cláusula do Acordo de Cooperação;
1.1.4.2. irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
1.1.4.3. violação da legislação aplicável;
1.1.4.4. cometimento de falhas reiteradas na execução;
1.1.4.5. constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
1.1.4.6. não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
1.1.4.7. descumprimento das condições que caracterizam o partícipe privado como OSC;
1.1.4.8. paralisação da execução do Acordo de Cooperação, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual; e
1.1.4.9. outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
1.2. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.
1.3. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da Administração Pública Estadual que não decorra de culpa, dolo ou má gestão da OSC, a Administração Pública Estadual ressarcirá o partícipe privado dos danos emergentes comprovados que houver sofrido.
1.4. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC, devidamente comprovada, a OSC não terá direito a qualquer indenização.
1.5. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais.
2. CLÁUSULA OITAVA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
2.1. A OSC declara, mediante a assinatura do Acordo de Cooperação, que se responsabiliza integralmente por providenciar, independente de solicitação da Administração Pública Estadual, todas as autorizações ou licenças necessárias para que o órgão ou entidade da Administração Pública Estadual utilize, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, os bens submetidos a regime de propriedade intelectual que forem resultado da execução do Acordo de Cooperação, inclusive:
2.1.1. quanto aos direitos de que trata a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, por quaisquer modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas, inclusive:

2.1.1.1. a reprodução parcial ou integral;
2.1.1.2. a edição;
2.1.1.3. a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações;
2.1.1.4. a tradução para qualquer idioma;
2.1.1.5. a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;
2.1.1.6. a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;
2.1.1.7. a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; sonorização ambiental; exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; emprego de satélites artificiais; emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, cabos de qualquer tipo e meios de comunicação similares que venham a ser adotados; exposição de obras de artes plásticas e figurativas; e
2.1.1.8. a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero.
2.1.2. quanto aos direitos de que trata a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, para a exploração de patente de invenção ou de modelo de utilidade e de registro de desenho industrial;
2.1.3. quanto aos direitos de que trata a Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997, pela utilização da cultivar protegida; e
2.1.4. quanto aos direitos de que trata a Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, pela utilização de programas de computador.
2.2. Cada um dos partícipes tomará as precauções necessárias para salvaguardar o sigilo das informações consideradas confidenciais acerca da propriedade intelectual, podendo estabelecer em instrumento específico as condições referentes à confidencialidade de dado ou a informação cuja publicação ou revelação possa colocar em risco a aquisição, manutenção e exploração dos direitos de propriedade intelectual resultantes do Acordo de Cooperação.
3. CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
3.1. A OSC apresentará Relatório de Execução do Objeto no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do término da execução do Acordo de Cooperação, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

3.2. O Relatório de Execução do Objeto deverá conter:

3.2.1. a demonstração do alcance das metas;
3.2.2. a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
3.2.3. os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros; e
3.2.4. os documentos de comprovação do cumprimento de suas responsabilidades quanto aos direitos intelectuais dos bens decorrentes da execução da parceria, se for caso.
3.3. A competência para a apreciação do Relatório de Execução do Objeto é do Secretário de Estado ou do dirigente máximo da entidade da Administração Pública Estadual.
3.4. O prazo de análise da prestação de contas pela Administração Pública Estadual será de (...até 150...) (...por extenso...) dias, contado da data de recebimento do Relatório Final de Execução do Objeto ou do cumprimento de diligência por ela determinado, podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual período, não podendo exceder o limite de 300 (trezentos) dias.
3.5. O transcurso do prazo definido no subitem anterior, e de sua eventual prorrogação, sem que as contas tenham sido apreciadas:
3.5.1. não impede que a OSC participe de chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e
3.5.2. não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos.
3.6. 
Caso o Relatório de Execução do Objeto não seja suficiente para comprovar a execução do objeto do Acordo de Cooperação, a Administração Pública Estadual poderá decidir pela aplicação das previstas no Decreto nº 69.902, de 2020, ou pela adoção de outras providências previstas em legislação específica, assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado.
3.7. A OSC deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução do Acordo de Cooperação pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação do Relatório de Execução do Objeto.
OU

9.1. Fica dispensado o procedimento de prestação de contas, conforme justificativa constante do Processo nº (...), nos termos do art. 63, § 3º, da Lei n. 13.019, de 2014, e art. 6º, §2º, II, do Decreto nº 69.902, de 2020.
4. CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA
4.1. Quando a execução do Acordo de Cooperação estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, do Decreto nº 69.902, de 2020, e da legislação específica, a Administração Pública Estadual poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções:
4.1.1. advertência;
4.1.2. suspensão temporária de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração Pública Estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos;
4.1.3. declaração de inidoneidade para participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de Governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a OSC ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.
4.2. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela OSC no âmbito do Acordo de Cooperação que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

4.3. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas do Acordo de Cooperação e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a Administração Pública Estadual.

4.4. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

4.5. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Secretário de Estado.

4.6. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas no 9.1. caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão. No caso da competência exclusiva do Secretário de Estado, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

4.7. Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, a OSC deverá ser inscrita, cumulativamente, como inadimplente no SIAFE/AL, no SICONV e no CEIS/AL, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

4.8. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da Administração Pública Estadual destinadas a aplicar as sanções previstas no Decreto nº 69.902, de 2020, contado da data de apresentação do Relatório de Execução do Objeto ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência do Acordo de Cooperação, no caso de omissão ou dispensa do dever de prestar contas.

4.9. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração.
5. CLÁUSULA ONZE – DA DIVULGAÇÃO
5.1. Em razão do Acordo de Cooperação, a OSC se obriga a mencionar em todos os seus atos de promoção e divulgação da atividade ou projeto objeto do Acordo de Cooperação, por qualquer meio ou forma, a participação da Administração Pública Estadual.
6. CLÁUSULA DOZE – DA PUBLICAÇÃO

6.1. A eficácia do Acordo de Cooperação ou dos aditamentos que impliquem ampliação ou redução da execução do objeto fica condicionada à publicação do respectivo extrato no DOE/AL, a qual deverá ser providenciada pela Administração Pública Estadual.
7. CLÁUSULA TREZE – DA CONCILIAÇÃO E FORO
7.1. As controvérsias decorrentes da execução do Acordo de Cooperação que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os partícipes deverão ser encaminhadas à Procuradoria Geral do Estado – PGE ou ao órgão jurídico da entidade da Administração Pública Estadual, para prévia tentativa de conciliação e solução administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execução do Acordo de Cooperação, assegurada a prerrogativa de a OSC se fazer representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, 2014, no art. 99 do Decreto nº 69.902, de 2020, e em ato do Procurador-Geral do Estado.
7.2. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será competente para dirimir as questões decorrentes do Termo de Colaboração o foro da Comarca de Maceió – AL

Para firmeza e validade do pactuado, o Termo de Colaboração foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos PARTÍCIPES. 

Município de Maceió/AL, em (...) de (...) de (20...).

__________________________________

Identificação e assinatura do Secretário de Estado ou dirigente máximo da entidade da Administração Pública Estadual

__________________________________

Identificação e assinatura do representante legal da OSC

__________________________________

TESTEMUNHA

CPF Nº (...)

__________________________________

TESTEMUNHA

CPF Nº (...)
Acordo de Cooperação
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